
  

  
     Aprender Nuno Crato


    Aprender porquê e para quê? Há décadas que se discute o que esperamos do nosso sistema de ensino e se é possível melhorá­-lo. Este ensaio regressa ao tema, mas a partir dos desenvolvimentos científicos que podem ajudar a educação, na área das ciências cognitivas, dos estudos estatísticos, da economia da educação e das análises comparativas internacionais.


    Nestas páginas, defende­-se um currículo ambicioso, centrado no conhecimento e não em competências vagas. Explica­-se a necessidade de uma avaliação válida, frequente e rigorosa e defendem­-se apoios aos alunos que revelam maiores dificuldades. Elogiam­-se os professores e a aprendizagem. Porque o amor ao saber ainda vive entre nós, é possível avançarmos para um ensino informado pela experiência, pelos dados e pela ciência.


    Na seleção de temas a tratar, a coleção Ensaios da Fundação obedece aos princípios estatutários da Fundação Francisco Manuel dos Santos: conhecer Portugal, pensar o país e contribuir para a identificação e para a resolução dos problemas nacionais, assim como promover o debate público. O principal desígnio desta coleção resume-se em duas palavras: pensar livremente.
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    Nuno Crato é professor desde há mais de 40 anos, Nuno Crato lecionou no ensino secundário e universitário. Trabalhou em Lisboa, nos Açores, nos Estados Unidos e em Itália. Foi ministro da Educação e Ciência de 2011 a 2015, data em que os estudantes portugueses obtiveram os melhores resultados internacionais de sempre, no PISA e no TIMSS. Conhecido internacionalmente pelos seus estudos e trabalho sobre educação, é membro do Conselho Científico para a Educação Nacional do governo francês e presidente da Iniciativa Educação. Foi distinguido com as ordens honoríficas Grã-Cruz da Ordem do Infante D. Henrique e Grã-Cruz da Ordem de Instrução Pública.
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    Ao que vamos


    Todos temos uma obrigação para com o futuro: o de fornecer uma educação melhor aos nossos jovens. Mas estamos a falhar. E a pandemia agravou as nossas dificuldades.


    Neste ensaio procuro olhar para os dados, os resultados da investigação científica e a experiência dos professores. Procuro extrair conclusões e defender algumas medidas simples que podemos tomar para proporcionar um futuro melhor aos nossos jovens.


    Começo pela pandemia, mostrando que estivemos cegos perante a realidade desde 2016, quando destruímos as avaliações nacionais que, com maior e menor sucesso, existiam desde o princípio do século. Em seguida, mostro como as avaliações não só nos ajudam a conhecer a realidade, como elas próprias, as provas e os exames, ajudam a realidade a evoluir. Exponho alguns estudos científicos recentes que o mostram, com experiências e com dados estatísticos.


    Mas avaliar o quê? A resposta parece simples — e é simples. Trata­-se de avaliar o conhecimento e a formação dos alunos, começando pelo seu conhecimento disciplinar. No entanto, e de forma surpreendente para quem não acompanha os debates sobre educação, não é esta a resposta que mais se ouve em muitos meios educativos. Daí que dedique o capítulo seguinte a defender a importância do conhecimento em geral, e do conhecimento disciplinar em particular.


    Em seguida, baseando­-me em descobertas e conceitos da psicologia cognitiva, explico a necessidade de estruturar o conhecimento, para que o ensino não se limite a fornecer informações dispersas e ajude a estruturar a mente. Trata­-se, em termos técnicos, de promover uma aprendizagem significativa.


    No mesmo capítulo, contesto, com apoio na investigação científica em psicologia educativa e em análises estatísticas internacionais, a ideia de que o ensino por descoberta é mais eficiente e mais ativo do que o ensino explícito. E explico como o ensino ativo deve ser o resultado da atividade do bom professor.


    Em seguida, contrasto conhecimentos com competências, e volto a sustentar a primazia dos conhecimentos disciplinares para o desenvolvimento de capacidades de aplicação.


    Num capítulo final, sintetizo os tópicos anteriores e defendo um tripé de políticas, um tripé baseado num currículo ambicioso, numa avaliação rigorosa do progresso dos estudantes e numa prática sistemática de apoio aos jovens com mais dificuldades. Ilustro esta defesa com a experiência portuguesa, mostrando que conseguimos progredir enquanto nos centrámos nessas três políticas e que começámos um retrocesso desastroso quando as abandonámos.


    Em tempos de decisão, peço emprestadas as palavras de Drummond de Andrade reproduzidas num título de José Cardoso Pires, quando este escritor falava da encruzilhada política e social da altura: E agora, José?

  


  
     


    


    Há quatro anos, a pandemia…


    Terça­-feira, 5 de dezembro de 2023, 9 horas da manhã. A Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Económico (OCDE) apresenta os aguardados resultados do seu inquérito PISA 2022. Depois de a pandemia ter levado ao encerramento das escolas por longos períodos, o maior estudo educativo do mundo iria revelar­-nos se tínhamos regredido, se tínhamos progredido, e quanto.


    Para quem, mesmo de longe, acompanha o tema da educação pelo mundo, não havia ilusões. Os primeiros estudos rigorosos, feitos logo em 2020, nos Países Baixos e noutros países tinham mostrado perdas de aprendizagem gravíssimas. Esses estudos foram replicados em muitos locais e em várias áreas do conhecimento. E as conclusões foram quase sempre as mesmas. Durante as semanas em que as escolas estiveram fechadas e a educação funcionou de forma remota, os alunos progrediram pouco. As avaliações assim o mostravam. Eram os factos. Faltava a grande prova dos factos.


    Voltemos três anos e dez meses atrás, flashback…


    Segunda­-feira, 24 de fevereiro de 2020. A pandemia tinha chegado à Europa e começava­-se a pensar se se deveria fechar as escolas. Discutia­-se o que isso significaria. Existiam já estudos vários que levantavam alertas. Testes feitos em universidades dos Estados Unidos mostravam que o ensino remoto é, em geral, menos eficiente que o ensino presencial. Tudo aconselhava prudência.


    Não para todos! Havia quem alegremente ressuscitasse velhos mitos, dizendo que o ensino remoto era uma grande oportunidade para os alunos tomarem em mãos a sua própria «construção do conhecimento» e que, como «nativos digitais» que eram, aprenderiam mais e melhor de forma remota, participativa e ativa do que nas velhas salas de aula, iguais às de há séculos e hoje ultrapassadas.


    Há sempre quem goste de mitos e quem, quando se fala de factos, responda com astrologia.


    Agora, fast­-forward…


    Quarta­-feira, 2 de novembro de 2022, o Ministério conclui que as provas de aferição dos alunos desse ano mostram uma melhoria face a 2019, o ano anterior à pandemia, e alega que «a recuperação das aprendizagens está a surtir efeitos».


    Terça­-feira, 18 de outubro de 2023. Dois novos relatórios do Ministério voltam a anunciar melhorias dos alunos. A ficção mantém­-se. Faltam seis semanas para o choque com a realidade.


    Terça­-feira, 5 de dezembro de 2023, 9 horas da manhã. Os dados começam a ser divulgados. O resultado é dramático para a maioria dos países. Não há dúvidas: a pandemia prejudicou a evolução dos alunos. E, em Portugal, os responsáveis, que tanto tempo resistiram a reconhecer os problemas, encontram problemas ainda maiores. Portugal piora, mas piora mais do que a média da OCDE e regride mais do que outros países que tiveram as escolas encerradas durante o mesmo tempo. Há o «fator pandemia» e há o «fator políticas educativas».


    Deixemos as políticas educativas para depois. Porque andámos cegos perante a realidade?

  


  
     


    


    Sem testes e sem avaliação, somos cegos perante a realidade


    O meu primeiro conta­-passos era um pequeno aparelho mecânico que se prendia ao cinto. Ofereceram­-mo em 2010. Funcionava razoavelmente e mudou­-me o dia a dia: passei a tomar atenção às distâncias que andava, fiquei a saber que há médicos que aconselham dez mil passos por dia e que cumprir essa recomendação não é tão difícil como parece.


    Antes, não tinha ideia de quantos passos fazia. Passei a ter uma medida diária. Percebi que, mesmo sem me mexer muito, dava três a quatro mil passos. Sendo um pouco mais ativo, alcançava sete ou oito mil, e não era preciso grande esforço para ultrapassar a meta dos dez mil passos por dia.


    Mais tarde, ofereceram­-me um relógio eletrónico, mais sofisticado. Conta os passos, mede os quilómetros, regista os lanços de escadas que subo, calcula o ritmo cardíaco, dá as horas, está sincronizado com o telefone, mostra­-me as mensagens e ainda estima o número de calorias consumidas. 


    O meu conta­-passos, cada vez mais sofisticado, recorda­-me um facto surpreendente da vida humana, um facto que se verifica na gestão da vida diária, desde a direção das empresas até ao ensino: quando controlamos o que fazemos, quando estabelecemos metas e quando verificamos o seu cumprimento, chegamos mais longe. 


    Na visão romântica, trabalhar ou estudar com gosto é o que basta para progredir. É pena, mas o mundo não é feito só de vontade e de gosto! 


    Desde que tenho um conta­-passos, comecei a andar mais e a ter hábitos mais saudáveis. Na vida, precisamos de conta­-passos. Na vida, precisamos de conhecer a realidade.


    ***


    Porque se fazem testes? Porque se fazem exames? Serão maldades cometidas contra os jovens, como disse uma vez um deputado na Assembleia da República?


    A resposta simples é esta: fazem­-se testes para conhecer o estado da educação, ou seja, os progressos alcançados pelos jovens. Esse conhecimento pode ser agregado, dando informação sobre todos os estudantes, desagregado, dando informações individuais, ou ainda ter graus de granularidade intermédios.


    As provas podem assumir várias formas. O importante é que revelem aquilo que se pretende medir. E o que se pretende medir nunca pode ser tudo, mas deve ser uma parte indicativa do todo, algo que forneça informação sobre o que se quer saber. Em termos técnicos, diz­-se que os testes devem ser válidos, ou seja, devem quantificar aquilo que se quer medir (American Educational Research Association [AERA], 2014: 225) A validade de um teste é uma propriedade relativa ao que se quer avaliar e a quem se quer avaliar (Wilson, 2005: parte 3). Um teste de resolução de certo tipo de problemas de aritmética pode medir bem a capacidade dos estudantes para resolver questões aritméticas, mas pode não ser válido para a medição de conhecimentos de geometria, mesmo que existam questões relacionadas com geometria. Da mesma forma, um teste de problemas de matemática destinado a alunos do 4.º ano de escolaridade não será um teste válido se tiver problemas escritos com uma linguagem que esses alunos não entendem. Estará a testar os conhecimentos de matemática ou o domínio da língua portuguesa?


    Os testes devem ser também fiáveis (reliable), ou seja, devem medir com alguma consistência o seu objeto (AERA, 2014: 222­-223). Um estudante que um dia tenha 100% num teste, porque estava especialmente desperto e bem­-disposto, no dia seguinte, de boa saúde mas menos animado, não deve obter 5% no mesmo teste. Assim como alunos com conhecimentos e capacidades semelhantes, avaliados no mesmo contexto, não devem obter classificações muito diferentes.


    Fazendo um paralelo, uma balança não deve indicar 2,2 kg quando pesa um objeto de 2 kg, pois essa não será uma medição válida. Mas pode ser fiável no sentido de consistentemente mostrar um peso 10% mais elevado do que o real. Assim como pode ser uma balança válida, por apontar em média para 2 kg quando o peso é 2 kg, mas pode não ser fiável por um dia mostrar 1,9 kg e no dia seguinte mostrar 2,1 kg. Em média, esta balança pode estar certa, mas varia tanto que não é fiável.


    Nada melhor do que dar um exemplo no contexto escolar. Suponhamos que fazemos um teste para avaliar o vocabulário de alunos do 6.º ano. Pede­-se a cada aluno que explique em poucas palavras o significado de cada palavra de uma lista de 50. Imaginemos que temos de escolher entre as seguintes listas (exemplo inspirado em Koretz, 2009: 29).
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    Qual das listas deveríamos utilizar? A lista A parece demasiado fácil para um aluno do 6.º ano, e imagina­-se que todos acertariam na quase totalidade das palavras. Da mesma forma, a lista D parece demasiado difícil, e poucos alunos acertariam em alguma palavra. Essas duas listas têm, pois, um problema. Não possuem aquilo a que se chama poder discriminatório, não permitiriam distinguir entre estudantes com um bom domínio do vocabulário e estudantes com um mau domínio. Ou seja, seriam inúteis como instrumento de avaliação para aquele nível de escolaridade.


    Posto isto, parece óbvio que a lista B está mais adequada ao que queremos. Certo. Mas qual é o erro da lista C? Ela seria adequada para alunos das nossas regiões autónomas, pois todas as palavras são de conhecimento comum nas ilhas. Mas não seria adequada para alunos do continente, pois a maioria desconhecerá os termos em causa. Ou seja, o teste construído a partir da lista C poderia ser válido para avaliar alunos das ilhas, mas não para avaliar alunos do continente. A validade é uma propriedade de um teste relativa a um contexto determinado.


    Há ainda vários outros problemas que devem ser enfrentados. Em primeiro lugar, nenhum dos testes é perfeito. Em qualquer um deles haverá variações ou erros resultantes de se fazer uma amostra. Não estamos a verificar o domínio de todos os vocábulos que é razoável dominar, mas apenas de uns tantos selecionados, e há, ao longo do tempo, variações no uso da língua que são impossíveis de eliminar.


    Em segundo lugar, nenhum dos testes mede todos os conhecimentos e capacidades de aplicação que os alunos devem ter desenvolvido. No exemplo acima, pretende­-se medir o chamado vocabulário passivo, ou seja, a compreensão de palavras. Mas não se mede o vocabulário ativo, ou seja, a capacidade de correta utilização de palavras na fala ou na escrita.


    Nenhum teste é perfeito. Nem em matemática, nem em filosofia, nem em inglês — nenhum teste mede tudo. Mas o facto é que os testes bem feitos, válidos e fiáveis são uma medida muito razoável do grau de conhecimentos e destrezas que os alunos desenvolveram. Qualquer professor experiente sabe, também, que vários testes e várias formas de avaliação aplicadas a uma turma ou a um aluno são bastante consistentes e permitem prever com razoável fiabilidade o comportamento da turma e do aluno numa outra avaliação que se faça algum tempo depois.


    Em terceiro lugar, não podemos esquecer que a avaliação não consiste num só teste ou num só momento. Os alunos são avaliados internamente, pelo professor, através de testes escritos, de perguntas orais, de trabalhos individuais, de trabalhos de grupo, e tudo isso fornece muitos elementos informativos que se compensam. Uma má sorte num teste e falhas graves num trabalho podem ser compensadas com uma prova oral ou com outro teste. Em Portugal, as provas finais de ciclo, quando existiam e eram valoradas, e os exames, os poucos que ainda existem, foram sempre ponderados por notas internas. Há, pois, um grande exagero quando se diz que tudo é decidido num único teste. Isso pode acontecer para alguns alunos, poucos, quando estão já num limbo em que falharam uma série de elementos de avaliação e é por umas décimas que se decide o seu resultado final. Mas isso é o que se passa em tudo na vida. Há quem não possa votar porque ainda falta um dia para completar 18 anos e quem perca um comboio porque chegou um minuto atrasado.


    Voltemos atrás. Dissemos que um país fica cego se não avaliar sistematicamente o nível alcançado pelos seus alunos. Percebemos que essa avaliação deve ser válida e fiável. Ou seja, o seu objetivo geral é sempre conhecer com a maior validade e fiabilidade possíveis o nível de conhecimentos e capacidades que os alunos alcançam. E percebemos que há vários tipos de avaliação: nomeadamente avaliação local, feita numa turma ou dirigida a um grupo de alunos e organizada pelos professores, ou nacional, que é o caso das provas de aferição, provas finais de ciclo ou exames.


    Estes dois tipos de avaliação entreajudam­-se. Na ausência de uma avaliação nacional, não só se desconhece o estado da educação de um país, como os professores nas escolas perdem uma referência normativa nacional que é dada pelas provas e exames nacionais. Cada professor e cada escola fará o seu melhor, mas quem garante que um 15 na escola X não corresponde a um 11 na escola Y? E como o percebe um aluno?


    Perder a referência nacional traz um outro prejuízo ainda mais grave. O grau de exigência tende a baixar, pois é mais suscetível de variar com as pressões sociais dominantes na escola. A investigação internacional tem mostrado que as desigualdades aumentam sem essa referência externa, pois em meios sociais mais desfavorecidos existe, em geral, uma menor consciência dos níveis de conhecimento apropriados a cada ano de escolaridade e multiplicam­-se pressões para se ser mais condescendente com as limitações de aprendizagem (Calarco, 2014). Professores e escolas tendem também a ter expectativas menos ambiciosas ou menor rigor no cumprimento do currículo (Geven et al., 2021).


    Quando, em 2012, em Portugal, transformámos as provas de aferição do 6.º ano de escolaridade em provas finais, com um pequeno peso na nota final dos alunos e na sua continuidade escolar, visitei várias escolas e muitos professores e professoras agradeceram­-nos, dizendo: «Obrigado, isto ajuda­-nos a sermos exigentes com os alunos.» É verdade, culpar as provas e os exames do Ministério ou de alguém externo — «culpar» no bom sentido — dá aos professores um argumento adicional na sua luta pelo progresso dos alunos (Crato, 2022b). Pode criticar­-se este facto. Não o critico, porque julgo que é um facto da vida e que não nos devemos envergonhar por fornecer argumentos para uma aprendizagem mais exigente e eficaz.


    Mas estava a falar da importância dos testes nacionais para conhecer o estado do ensino. Os testes nacionais são estandardizados, ou seja, consistem num conjunto de itens administrados a todos os estudantes, nas mesmas condições e classificados da mesma maneira (Wilson, 2005: 25).


    A grande vantagem dos testes estandardizados é que evitam fatores que distorçam a comparação de resultados (Koretz, 2008: 23). Se os testes forem bem feitos ao longo dos anos, permitem também comparar resultados ao longo do tempo.


    Voltemos a Portugal. Como em 2022 e 2023 não tínhamos já provas válidas, fiáveis e frequentes, precisámos de esperar pelas avaliações internacionais para perceber o que se passara com a pandemia. E o que acontecera mesmo antes de o vírus nos atingir. Voltaremos a falar disto no capítulo 5.


    Porque foi possível que tal acontecesse? Porque estávamos cegos em relação à realidade do nosso país?


    A realidade é que os instrumentos de avaliação estandardizados tinham sido há muito destruídos. Logo em 2016, foram abolidas as provas finais de 4.º e 6.º anos de escolaridade. Ao contrário do que se poderia pensar, não regressaram as provas de aferição nesses anos. Quebrou­-se assim uma série que vinha desde 2001 e que, bem ou mal, permitia algumas comparações ao longo dos anos.


    As provas de aferição na altura instituídas constituíam um absurdo que seria risível se o problema não fosse tão sério. Deixaram de ser feitas nos anos terminais de ciclo e passaram a ser realizadas no 2.º, 5.º e 8.º anos. O absurdo é que o ensino segue uma lógica de ciclos e há temas que umas escolas tratam no 2.º ano e outras só o conseguem fazer devidamente no 3.º, ou seja, as avaliações no meio dos ciclos perdem metade do seu significado, pois os referenciais não são precisos. A justificação que foi dada é que «assim é que deve ser», pois é preciso detetar atempadamente as dificuldades. Sim, admitamos então que, além das provas em finais de ciclo, seriam feitas provas intermédias, como em certos períodos se fez. Mas abolir as provas de fim de ciclo?! Pela mesma lógica, um estudante de medicina deveria ser avaliado no segundo ano do curso, mas não no ano terminal! E quem quiser tirar a carta de condução, passa a ser examinado apenas no teste de código, sem fazer uma prova ao volante!


    O problema foi ainda mais grave por vários motivos. Primeiro, as provas de aferição deixaram de incidir sempre nas mesmas matérias e passaram a rodar em torno de diferentes disciplinas. Assim, nada é comparável. Segundo, as metas curriculares, que tinham objetivos de aprendizagem precisos, foram progressivamente criticadas, desautorizadas e, finalmente, abolidas. Terceiro, os programas foram «flexibilizados» e aligeirados com as ditas «aprendizagens essenciais», de forma que também aí os conteúdos em torno dos quais deve ser feita a avaliação deixaram de ser claros. Quarto, perdeu­-se o objetivo de fazer provas válidas, fiáveis, com resultados comparáveis ao longo dos anos. Ninguém sabe comparar uma aferição de 2018 com uma de 2021. A agravá­-lo, adotaram­-se as provas em modo digital sem os alunos terem preparação para o fazer nem as escolas os meios para as realizar. Finalmente, os resultados das provas, feitas habitualmente em maio ou junho, só chegam às escolas em dezembro ou janeiro do ano seguinte, quando os alunos que as fizeram já estão bem entrados no novo ano letivo. De nada servem, ninguém lhes presta atenção.


    E assim nos tornámos cegos perante a realidade educativa.


    Avaliar ajuda a progredir


    Não é só para conhecer a realidade e poder atuar sobre ela — já não seria pouco — que serve a avaliação. A avaliação também transforma a realidade.


    Vamos por partes.


    Um argumento muito comum contra os testes e exames é o da sua inutilidade. Diz­-se que não é por ser testado que um aluno aprende, é antes por ser ensinado e por estudar. É um argumento muito comum, embora irracional. O mesmo argumento poderia ser aplicado às análises e outros exames médicos. Não são eles que nos curam, mas nem por isso são inúteis.


    Da próxima vez, leitor, que alguém lhe disser que não é por haver exames que se estuda, sugiro que lhe pergunte se alguma vez fez análises de sangue ou uma radiografia, uma dessas inutilidades…


    A inutilidade dos testes e exames vai contra a racionalidade. E vai também contra a prática dos professores experimentados, que passam a vida a indicar trabalhos de casa e perdem noites a corrigir esses trabalhos, semana após semana, ano após ano. Os professores fazem­-no porque sabem que essa é uma forma de os estudantes verificarem e reforçarem os seus conhecimentos, reverem as matérias e praticarem os procedimentos. Ou seja, os professores sabem que os alunos aprendem melhor quando se defrontarem consigo próprios face a uma tarefa. Os professores experimentados fazem mais. Estão constantemente a fazer perguntas à turma, aos alunos, e frequentemente dão à turma trabalhos para serem feitos individualmente ou em pequenos grupos durante ou depois da aula.


    Tudo isso são formas de testar os conhecimentos — e de os reforçar. É o que se chama avaliação formativa, sem impacto, ou com pouco impacto, na classificação dos alunos.


    A tese da inutilidade dos exames e testes vai também contra as ciências cognitivas modernas, que descobriram e estudaram experimentalmente o impacto da testagem de conhecimentos sobre a aprendizagem. E o que descobriram? Que o ser­-se testado é uma forma muito eficaz de consolidar a aprendizagem e aprender. Tão eficaz que hoje se lhe dá um nome: o «efeito de teste».


    Vários investigadores estudaram esta questão, nomeadamente o psicólogo norte­-americano Robert Bjork, que em 1975 sublinhou que os testes têm um efeito de reforço da memória, pois a recuperação de elementos faz com que se reforce o chamado traço mnésico, as marcas deixadas pela informação:


    Assume­-se habitualmente que o tipo ou nível de processamento durante a assimilação de um item verbal determina a representação desse item em memória […] é muito menos comum assumir que a maneira como o item é recuperado da memória é também um forte determinante da forma como ele é posteriormente representado na memória.» (Bjork, 1975: 123)
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